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ção do bem, pois o veículo já está gravado com cláusula
de inalienabilidade em seu certificado de propriedade.

Além do mais, tal pedido não encontra respaldo
legal. 

Nesse sentido, a jurisprudência: 

Agravo de instrumento. Ação de busca e apreensão. DL
911/69. Bem não localizado. Pedido de ofício ao Detran.
Bloqueio de expedição de documentos. Apreensão do bem.
Improcedência. - Não há respaldo legal para obrigar o
Detran a bloquear a movimentação de veículo, gravado com
cláusula de alienação fiduciária, objeto da ação de busca e
apreensão, sob pena de ferir o disposto no inciso II, art. 5º,
da Constituição Federal. (AI 1.0024.04.340.869-9/001
Relator: Des. José Flávio de Almeida.) 

Busca e apreensão. Depósito. Credor fiduciário. Requeri-
mento de ofício ao Detran. Bloqueio desnecessário. Requisi-
ção. Informações. Órgãos públicos. Possibilidade. - Desne-
cessária a expedição de ofício ao Detran para solicitar blo-
queio de transferência de domínio útil de veículo objeto de
alienação fiduciária. É justa a intervenção do Judiciário no
deferimento da requisição de informações a órgãos públicos
com o intuito de localizar o endereço do devedor. (TAMG, 5ª
CC, Agravo de Instrumento nº 427.853-3, Relatora Juíza
Eulina do Carmo Almeida, julgamento: 12.02.04.)

Busca e apreensão. Alienação fiduciária. Expedição de ofício
ao Detran/MG. Indeferimento. Resolução nº 124 Contran. -
Desnecessária a expedição de ofício ao Detran/MG pelo
Poder Judiciário, quando a própria empresa credora com
garantia fiduciária, mediante solicitação ao órgão de trânsito,
pode lançar a observação de impedimento no Certificado de
Registro do Veículo. (TAMG, 3ª CC, Agravo de Instrumento nº
398.116-8, Juiz Edilson Fernandes, julgamento: 19.02.03).

Dessarte, realizada a anotação da alienação fi-
duciária no certificado de registro do veículo, encontra-
se o agravante resguardado diante de eventual transfe-
rência do veículo pelo agravado. 

O agravante teme uma transferência fraudulenta
do veículo. Caso isso aconteça, a responsabilidade é
toda do órgão de trânsito, uma vez que o veículo possui
gravame e mais, tratando-se de contrato de leasing, o
veículo já se encontra em nome do banco. 

Importante frisar que a legislação aplicável à espé-
cie autoriza apenas a anotação referente à alienação
fiduciária, não encontrando previsão legal o pedido para
que o veículo seja impedido de circular. 

Mediante as razões acima expostas, revogo o efeito
ativo anteriormente concedido e nego provimento ao
agravo de instrumento, mantendo a r. decisão guerreada
por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES BATISTA DE ABREU e SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação civil pública - Transporte público municipal -
Gratuidade aos idosos e deficientes físicos -

Legislação municipal - Possibilidade

Ementa: Ação civil pública. Transporte público municipal.
Gratuidade aos idosos e deficientes físicos. Legislação
municipal. Possibilidade. Prestação do serviço de forma
precária. Apelo improvido. 

- Não há dúvida de que a Constituição da República
confere competência aos Municípios para ‘’organizar e
prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou per-
missão, os serviços públicos de interesse local, incluído o
de transporte coletivo, que tem caráter essencial’’, como
vem disposto no art. 30, V, CF/88.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00005566..0044..008866557722-99//000022 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBaarrbbaacceennaa - AAppeellaannttee:: CCiiddaaddee ddaass RRoossaass
TTrraannssppoorrttee CCoolleettiivvoo LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo
ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - LLiittiissccoonnssoorrttee:: MMuunniiccííppiioo ddee
BBaarrbbaacceennaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLVVIIMM SSOOAARREESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2008. - Alvim
Soares - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALVIM SOARES - Perante a 2ª Vara Cível da
Comarca de Barbacena, o Ministério Público do Estado
de Minas Gerais ajuizou a presente ação civil pública em
face do Município de Barbacena e da empresa Cidade
das Rosas Transporte Coletivo Ltda., asseverando que foi
realizado termo de ajustamento de conduta entre os
requeridos, para assegurar, dentre outros direitos, a gra-
tuidade do transporte coletivo municipal a toda pessoa
que for portadora de necessidades especiais, mais
especificamente em decorrência de deficiência física e
motora; afirmou, ainda, que, depois de realizado cer-
tame licitatório, a segunda requerida saiu vencedora;
nada obstante, adjudicado o objeto do edital à vence-
dora, esta noticiou que “todas as gratuidades praticadas
no sistema de transporte coletivo em nosso município,
exceto aquelas determinadas pela Constituição Federal”
estariam extintas; afirmou, também, que estaria sendo
exigido o cadastramento de idosos para que pudessem
auferir a gratuidade do transporte municipal; após longo
discorrer e entendendo ilegal tal proceder, requereu o
deferimento de liminar e, ao final, a determinação para
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que ambos os réus deixem, respectivamente, de praticar
e de exigir o cadastramento de idosos, para fins de gra-
tuidade no transporte coletivo, e que o Município de
Barbacena promova todos os atos necessários à nova
identificação dos usuários beneficiários da gratuidade
por deficiência física nos termos do TAC e da legislação
municipal pertinente; juntou documentos. 

A liminar restou deferida às f. 83/86-TJ; a empresa
requerida Cidade das Rosas Transportes Coletivos Ltda.
apresentou contestação às f. 139/147-TJ, argüindo pre-
liminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público, ilegiti-
midade passiva ad causam; no mérito sustentou que ja-
mais exigiu qualquer cadastramento em relação aos ido-
sos, não discordando, portanto, do Ministério Público; no
mais, bateu que somente lei federal poderia conceder gra-
tuidade para os deficientes no transporte coletivo munici-
pal; o Município de Barbacena apresentou contestação às
f. 190/191-TJ, não se opondo ao pedido exordial. 

As partes apresentaram alegações finais às f. 235/
245-TJ, 246/251-TJ e 254/264-TJ; a v. sentença guer-
reada encontra-se lastreada às f. 269/288-TJ, julgando
procedente o pedido inicial. 

A segunda requerida apresentou embargos de
declaração às f. 293/294-TJ; rejeitados às f. 295/296-
TJ; irresignada, interpôs recurso de apelação, cujas
razões estão lastreadas às f. 298/304-TJ, objetivando a
reforma da decisão singular, ao argumento de que não
compete ao Município legislação sobre trânsito e trans-
porte e que a gratuidade aos deficientes, no Município
de Barbacena, só pode ser realizada se houver a imedia-
ta compensação financeira à empresa concessionária;
contra-razões às f. 307/315-TJ. 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-
se nos autos às f. 321/326-TJ, opinando pelo desprovi-
mento do recurso. 

Recurso de que se conhece, visto que presentes os
pressupostos de sua admissibilidade. 

Após análise atenta e desapaixonada de tudo o
que dos autos consta, tenho que as razões apresentadas
pela apelante não tisnam, nem de leve, a bem-lançada
sentença vergastada. 

Inicialmente, cumpre registrar o trânsito em julga-
do da sentença quanto à parte em que obrigou os reque-
ridos a não mais condicionarem o transporte coletivo
gratuito aos idosos a prévio cadastramento municipal. 

O que aqui se discute é se o Município de
Barbacena tem competência para legislar sobre transporte
coletivo, no âmbito de seu território, e se, dessa forma,
pode conferir gratuidade aos deficientes físicos, com renda
até dois salários mínimos, como disposto na Lei Municipal
nº 3.261/95, Decreto Municipal nº 4.123/97 e TAC fir-
mado entre o Ministério Público, o Município de
Barbacena e mais três empresas, inclusive a apelante.

Ora, não há dúvida de que a Constituição da
República confere competência aos Municípios para

“organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse
local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter
essencial”, como vem disposto no art. 30, V, CF/88. 

Dessa forma, perfeitamente constitucional a Lei
Municipal nº 3.261/95, bem como o Decreto Municipal
nº 4.123/97, que, em seu art. 3º, confere a gratuidade
do transporte coletivo municipal no território de
Barbacena aos portadores de deficiência física, desde
que a renda familiar mensal não ultrapasse a 3 (três)
vezes o salário mínimo vigente. 

Por fim, quanto ao argumento da apelante de que
qualquer alteração unilateral no contrato de concessão,
obrigando-a a prestar transporte coletivo gratuito a defi-
cientes físicos, somente pode-se realizar se houver ime-
diata compensação financeira, vejo que não subsiste,
pois, segundo se infere às f. 185/188-TJ, o Decreto
Municipal nº 5.418/2005 revogou o contrato de con-
cessão, antes conferido a ela. 

Como muito bem acentuado pela douta
Procuradoria-Geral de Justiça, 

desta forma, não há que se falar em alteração unilateral do
contrato, em desequilíbrio econômico-financeiro do contrato
ou em valor mensal de outorga recolhido pela apelante aos
cofres públicos municipais, tendo em vista não existir tal con-
trato, mas sim a prestação precária de serviço de transporte
público coletivo, como sempre ocorrera no Município de
Barbacena, antes da ocorrência da Concorrência Pública nº
002/2004.

Ante ao exposto e ombreando-me no sólido pare-
cer da Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento
ao recurso, para manter incólume a respeitável sentença
atritada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS e WAN-
DER MAROTTA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Indenização - Uso indevido de imagem - 
Ex-jogador de futebol - Álbum de figurinhas -

Ilícito civil/penal - Foro competente

Ementa: Ação de indenização. Utilização indevida de
imagem. Ex-jogador de futebol. Álbum de figurinhas. Ilícito
civil/penal. Foro competente. Domícilio do autor ou do
fato. Aplicação do art. 100, parágrafo único, do CPC.

- Considerando-se que o texto do parágrafo único do
art. 100 do CPC, ao mencionar a expressão delito, o faz


